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NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

EQUIPAMENTOS DE MICROINFORMÁTICA: 
COMPUTADOR, MONITOR DE VÍDEO, TECLADO, 

MOUSE, IMPRESSORA, ESCÂNER (DIGITALIZAÇÃO), 
MULTIFUNCIONAL, WEBCAM; PORTAS USB E 

OUTROS CONECTORES; DISPOSITIVOS REMOVÍVEIS; 
IDENTIFICAÇÃO E UTILIZAÇÃO DAS TECLAS DE 
DIGITAÇÃO, ESCAPE, COMBINAÇÃO, FUNÇÃO, 

NAVEGAÇÃO.

EQUIPAMENTOS DE MICROINFORMÁTICA

— Computador
O termo “computador” pode ser definido como uma máquina 

digital eletrônica projetada para o processamento automático de 
dados que são apresentados em formato criptografado.

Traduzido do latim, a palavra “COMPURERE” significa a ativida-
de que consiste em considerar ou calcular. Na prática, o computa-
dor é um conjunto de dispositivos eletrônicos que podem ser agru-
pados em blocos funcionais. 

De acordo com a arquitetura definida de computadores de J. 
von Neumann, podem ser distinguidos: 

• Dispositivos de entrada que são usados ​​para inserir dados em 
um computador para processamento e programas; 

• Dispositivos de saída por meio dos quais são derivados do 
processamento de resultados (informações) do computador; 

• RAM para armazenamento de dados e programas que pro-
cessam os dados;

• Processador (CPU) que realiza operações aritméticas e lógi-
cas nos dados recuperados da memória e controla (sincroniza) e 
controla a operação de todos os componentes. A CPU é a unidade 
central de processamento de um computador. 

Existem também os dispositivos externos, tais como:
• A memória externa para armazenamento de dados, os pro-

gramas, o teclado, a impressora, plotters, monitores etc.

O último grupo de dispositivos que são essenciais para o fun-
cionamento do computador é o dispositivo de transmissão (troca) 
de dados entre os dispositivos externos e a minha CPU. 

As principais vantagens dos computadores atuais são:
• Tomada de decisão automática, de acordo com o contexto.
• Grande capacidade de memória, que permite armazenar vá-

rios programas simultaneamente e grandes conjuntos de dados.
• Operações de alta velocidade.
• Alta confiabilidade operacional. Hoje em dia, os computado-

res são usados ​​em todos os campos da ciência, tecnologia, econo-
mia e uso pessoal.

Eles são usados ​​no cálculo científico e de engenharia. São usa-
dos ​​como auxiliares no projeto de estruturas e processos e controle 
de processos.

— Monitor de vídeo
Dentro do conceito de computador, o monitor de vídeo é um 

dispositivo de saída. Ele exterioriza a informação, permitindo que 
ela seja visualizada.

Principais tipos de monitores de vídeo:
• LCD
• OLED
• LED
• Twisted Nematic (TN)
• Vertical Alignment (VA)
• In-Plane Switching (IPS)

— Teclado
O teclado é um dispositivo de entrada de dados. Além da fun-

ção básica da digitação atualmente os teclados podem realizar ou-
tras funções tais como abaixo:

• Inserir comandos diretamente;
• Além de outras funções.

— Mouse
Um mouse é um pequeno dispositivo de entrada de dados usa-

do manualmente. Ele controla o movimento do cursor na tela do 
computador e permite que os usuários movam e selecionem pas-
tas, textos, arquivos e ícones em um computador. 

É um objeto que precisa ser colocado em uma superfície dura 
e plana para usar. Quando os usuários movem o mouse, o cursor 
se move na mesma direção na tela de exibição. O nome mouse é 
derivado de seu tamanho, pois é um dispositivo pequeno, com fio 
que se parece um pouco com um camundongo.

Um fio de conexão de um mouse é imaginável para ser a cau-
da do mouse. Além disso, alguns dos mouses combinaram recursos 
como botões extras, que podem ser atribuídos e programados com 
muitos comandos. 

Dentro deste contexto o mouse pode ser com fio ou sem fio 
(USB) ou (BLUETOOTH), óptico ou com bolinha.

— Impressora
Uma impressora é um dispositivo eletrônico usado para impri-

mir informações digitais. É um dispositivo externo do computador 
que converte a cópia eletrônica em cópia impressa no computador.

A impressora geralmente funciona com o computador e é co-
nectada via cabo. Mas, atualmente, muitos dispositivos digitais su-
portam recursos de impressora. No mundo de hoje, podemos im-
primir utilizando conexão de bluetooth, wi-fi, internet, acessando 
a nuvem etc.

— Scanner (digitalização)
Os scanners funcionam convertendo a imagem do documento 

em informações digitais que podem ser armazenadas em um com-
putador por meio do reconhecimento óptico de caracteres (OCR).

Esse processo é feito por um cabeçote de varredura, que utiliza 
um ou mais sensores para capturar a imagem como luz ou cargas 
elétricas.
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O scanner de documentos move o documento físico ou o cabeçote de digitalização, dependendo do tipo de scanner. Em seguida, o 
scanner processa a imagem digitalizada e produz uma imagem digital que pode ser armazenada em um computador.

Os scanners geralmente se conectam a um sistema de computador e vêm com aplicativos de software de digitalização que permitem 
redimensionar e modificar uma imagem capturada.

— Multifuncional
O termo multifuncional remete a múltiplas funções, dentro deste contexto cada linha de trabalho oferece seus equipamentos. Dentro 

da informática podemos ter equipamentos que se conectam à rede, internet, wi-fi, bluetooth etc.
Podemos ter:
• Workstation diversas com várias funções.
• Impressoras com múltiplas funções
• Outros equipamentos com múltiplas funções.

— Webcam
— É uma câmera de vídeo de baixo custo que é usada para vídeos conferências, monitoramentos, vídeos e demais afazeres correlatos. 

Geralmente é conectada ao computador pela porta USB.
Atualmente temos webcams de alta e baixa resolução e controles para adaptação ao ambiente.
— Portas USB e outros conectores 
O Universal Serial Bus (USB) simplificou a conectividade do computador por meio de uma interface pequena e barata. Com bilhões de 

dispositivos USB em uso diário, o USB é a interface com fio dominante para laptops, tablets e smartphones.
O USB evoluiu por meio de uma série de padrões que especificam como os cabos conectam, comunicam e fornecem energia a com-

putadores, dispositivos móveis e periféricos. O padrão mais recente é o USB4 e, como as versões anteriores, representa outro salto em 
velocidade de transferência de dados, resolução de vídeo e potência.

Abaixo temos os tipos de USB:

Além da USB temos outras conexões conforme abaixo:

— Dispositivos removíveis
São dispositivos que conectados ao sistema como um, computador, rede etc., fazem uma interface com estes meios por meio de chips 

e conexões, permitindo que este interaja e se torne utilizável.
São exemplos de dispositivos removíveis:
• Unidades flash USB; 
• Discos rígidos externos e unidades externas de disco de estado sólido (SSD);
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• Demais dispositivos portáteis;
• Cartões de memória.

Os Dispositivos de Armazenamento removíveis também in-
cluem cartões de memória que possuem funções adicionais além 
do armazenamento de dados padrão e armazenamento de dados 
criptografados, como conectividade Wi-Fi integrada e recepção do 
sistema de posicionamento global (GPS).

Os dispositivos removíveis apesar de serem muitos flexíveis 
oferece um risco, por isso deve haver uma política para controlar 
e verificar seu uso, evitando fraudes, vírus, espionagem de dados, 
vazamento de informações etc.

— Identificação e utilização das teclas de digitação, escape, 
combinação, função, navegação.

Algumas teclas são úteis e exercem funções de acordo com o 
contexto da utilização, mas em linhas gerais apresentamos uma vi-
são geral abaixo da sua utilização:

• Geralmente a tecla escape serve para sair / abortar algum 
processo.

• Podemos inserir comandos diretamente através da combina-
ção de teclas e teclas de função.

• Use atalhos de teclado para executar tarefas rapidamente. 
Por exemplo, usando CTRL+C para copiar texto e CTRL+V para colá-
-lo em outro lugar.

• Use as teclas de função para executar tarefas. Por exemplo, 
pressionando F5 em um navegador para atualizar uma página da 
web.

• Controlar o hardware do computador. Por exemplo, muitos 
teclados podem alterar o volume dos alto-falantes.

• Use as teclas de seta para mover o cursor de texto na tela.
• Use o teclado numérico para fazer cálculos.
• Além de outras funções.

SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS 
7 E WINDOWS 10: OPERAÇÕES DE INICIAR, 

REINICIAR, DESLIGAR, LOGIN, LOGOFF, BLOQUEAR 
E DESBLOQUEAR; ÁREA DE TRABALHO, ÍCONES E 
ATALHOS; MENU INICIAR E BARRA DE TAREFAS; 

EXECUÇÃO DE PROGRAMAS; GERENCIADOR 
DE TAREFAS DO WINDOWS; JANELAS; MENUS, 

FAIXA DE OPÇÕES E BARRAS DE COMANDOS E DE 
FERRAMENTAS; BARRA DE ESTADO; MENUS DE 

CONTEXTO E ATALHOS DE TECLADO; OPERAÇÕES 
DE MOUSE, APONTAR, MOVER, ARRASTAR; 
RESOLUÇÃO DE TELA E CONFIGURAÇÃO DE 

MÚLTIPLOS MONITORES DE VÍDEO; UNIDADES 
LOCAIS E MAPEAMENTOS DE REDE; REDE 
E COMPARTILHAMENTO; DISPOSITIVOS E 

IMPRESSORAS. 
ARQUIVOS E PASTAS (DIRETÓRIOS): NOMES, 

EXTENSÕES E TIPOS DE ARQUIVOS; UTILIZAÇÃO DO 
WINDOWS EXPLORER; OPERAÇÕES DE ABRIR, CRIAR, 
RENOMEAR, MOVER, COPIAR E EXCLUIR ARQUIVOS E 
PASTAS; COMPACTAR E DESCOMPACTAR ARQUIVOS 

(ZIP)

SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS 7

OPERAÇÕES DE INICIAR, REINICIAR, DESLIGAR, LOGIN, LO-
GOFF, BLOQUEAR E DESBLOQUEAR 

Botão iniciar

O Menu Iniciar é o local em que praticamente todas as ativi-
dades do computador se encontram1. Possui este nome porque é 
aqui que normalmente iniciamos as nossas atividades. O painel à 
esquerda exibe os programas

utilizados ou instalados recentemente e para exibir a lista com-
pleta dos seus programas basta clicar na opção Todos os Programas. 
No lado direito no Menu Iniciar você pode acessar as pastas, arqui-
vos e as configurações do Windows.

Desligando o Computador

Quando você termina de usar o computador, é importante 
desligá-lo corretamente não apenas para economizar energia, mas 
também para garantir que os dados sejam salvos e para ajudar a 
manter seu computador mais seguro2.

Desligamento: o conjunto de comandos permite desligar o 
computador, Bloquear o computador, Fazer Logoff, Trocar Usuário, 
Reiniciar, Suspender ou Hibernar.

1	  https://www2.unifap.br/unifapdigital/files/2017/01/M%C3%B3dulo-1.pdf

2	  MELO, F. SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 7.
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ORTOGRAFIA: EMPREGO DAS LETRAS

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais refe-
rentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é 
preciso analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira 
de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da 
leitura, que também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas fre-
quentes entre os falantes do português. No entanto, é impor-
tante ressaltar que existem inúmeras exceções para essas re-
gras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, 
o alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, 
u) e consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y fo-
ram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de 
modo que elas são usadas apenas em duas ocorrências: trans-
crição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso in-
ternacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar 

o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; en-

xergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; ori-

xá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser 

observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o 

“S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, títu-

lo ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” 

(ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante 

(ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); trá-

fego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mes-

ma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio 
(verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DIVISÃO SILÁBICA

Muitas pessoas acham que fonética e fonologia são sinôni-
mos. Mas, embora as duas pertençam a uma mesma área de 
estudo, elas são diferentes. 

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons 

da fala de uma língua”. O que isso significa? A fonética é um 
ramo da Linguística que se dedica a analisar os sons de modo 
físico-articulador. Ou seja, ela se preocupa com o movimento 
dos lábios, a vibração das cordas vocais, a articulação e outros 
movimentos físicos, mas não tem interesse em saber do conte-
údo daquilo que é falado. A fonética utiliza o Alfabeto Fonético 
Internacional para representar cada som. 

Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, 
lábios...) que cada som faz, desconsiderando o significado des-
ses sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, 

mas ela se preocupa em analisar a organização e a classificação 
dos sons, separando-os em unidades significativas. É responsa-
bilidade da fonologia, também, cuidar de aspectos relativos à 
divisão silábica, à acentuação de palavras, à ortografia e à pro-
núncia. 
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Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua estrutura física. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas diferentes, precisamos de entender o que é fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. Atenção: estamos falando de menores unidades de som, não 
de sílabas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. Porém, o primeiro som é pê (P) e o segundo som é a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma palavra.

Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o primeiro som; e P é a primeira letra. 
Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos entender melhor o que é e como se compõe uma sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que emitido em um só impulso de voz e que tem como base uma vogal. 
A sílabas são classificadas de dois modos: 

Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 
– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, luz, é...)
– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, bota, água...)
– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, circuito, boneca...)
– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima (sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

Lembre-se que:
Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia fonética. 
Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia fonética. 
Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois são mais fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, já que é a pronun-

ciada com mais força.

Agora que já sabemos essas classificações básicas, precisamos entender melhor como se dá a divisão silábica das palavras. 

Divisão silábica
A divisão silábica é feita pela silabação das palavras, ou seja, pela pronúncia. Sempre que for escrever, use o hífen para separar 

uma sílaba da outra. Algumas regras devem ser seguidas neste processo: 
Não se separa:
• Ditongo: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma sílaba (cau-le, gai-o-la, ba-lei-a...) 
• Tritongo: encontro de uma semivogal, uma vogal e uma semivogal na mesma sílaba (Pa-ra-guai, quais-quer, a-ve-ri-guou...)
• Dígrafo: quando duas letras emitem um único som na palavra. Não separamos os dígrafos ch, lh, nh, gu e qu (fa-cha-da, co-

-lhei-ta, fro-nha, pe-guei...)  
• Encontros consonantais inseparáveis: re-cla-mar, psi-có-lo-go, pa-trão...)

Deve-se separar:
• Hiatos: vogais que se encontram, mas estão é sílabas vizinhas (sa-ú-de, Sa-a-ra, ví-a-mos...)
• Os dígrafos rr, ss, sc, e xc (car-ro, pás-sa-ro, pis-ci-na, ex-ce-ção...)
• Encontros consonantais separáveis: in-fec-ção, mag-nó-lia, rit-mo...)

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos uti-
lizados no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas deri-
vações (ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a 
intensidade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba 
tônica, como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
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• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de “S”, 
desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

ABREVIATURAS E SIGLAS, NOTAÇÕES LÉXICAS

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado em tópicos anteriores

PONTUAÇÃO: SINAIS, SEUS EMPREGOS E SEUS EFEITOS DE SENTIDO

Os sinais de pontuação são recursos gráficos que se encontram na linguagem escrita, e suas funções são demarcar unidades 
e sinalizar limites de estruturas sintáticas. É também usado como um recurso estilístico, contribuindo para a coerência e a coesão 
dos textos.

São eles: o ponto (.), a vírgula (,), o ponto e vírgula (;), os dois pontos (:), o ponto de exclamação (!), o ponto de interrogação 
(?), as reticências (...), as aspas (“”), os parênteses ( ( ) ), o travessão (—), a meia-risca (–), o apóstrofo (‘), o asterisco (*), o hífen (-), 
o colchetes ([]) e a barra (/).

Confira, no quadro a seguir, os principais sinais de pontuação e suas regras de uso.

SINAL NOME USO EXEMPLOS

. Ponto
Indicar final da frase declarativa
Separar períodos
Abreviar palavras

Meu nome é Pedro.
Fica mais. Ainda está cedo
Sra.

: Dois-pontos

Iniciar fala de personagem
Antes de aposto ou orações apositivas, enumerações 
ou sequência de palavras para resumir / explicar ideias 
apresentadas anteriormente
Antes de citação direta

A princesa disse:
- Eu consigo sozinha.
Esse é o problema da pandemia: as 
pessoas não respeitam a quarentena.
Como diz o ditado: “olho por olho, 
dente por dente”. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 

FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS 
RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES 

USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS 
RELAÇÕES. COMPREENSÃO E ELABORAÇÃO DA 

LÓGICA DAS SITUAÇÕES POR MEIO DE: RACIOCÍNIO 
VERBAL, RACIOCÍNIO MATEMÁTICO, RACIOCÍNIO 

SEQUENCIAL, ORIENTAÇÃO ESPACIAL E TEMPORAL, 
FORMAÇÃO DE CONCEITOS, DISCRIMINAÇÃO DE 

ELEMENTOS. COMPREENSÃO DO PROCESSO LÓGICO 
QUE, A PARTIR DE UM CONJUNTO DE HIPÓTESES, 

CONDUZ, DE FORMA VÁLIDA, A CONCLUSÕES 
DETERMINADAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver pro-

blemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das 
diferentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, 
leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa 
parte consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geo-

métricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica 

de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orienta-
ção temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que en-
volvam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de 

habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a 
uma vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou 
inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplica-
ção do conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afir-
mações, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das 
informações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as 
informações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são propo-

sições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual 
podemos atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, 
nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), 
portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sen-
tenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou on-
tem? – Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, 

ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O ca-
chorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNI-
CO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será 
considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO con-

tém nenhuma outra proposição como parte integrante de si 
mesma. As proposições simples são designadas pelas letras lati-
nas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas ló-
gicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais propo-
sições simples. As proposições compostas são designadas pelas 
letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras 
proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições 

simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógi-
co, que podemos vê na tabela a seguir:
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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NOÇÕES BÁSICAS DE DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL

PROCESSOS: CONCEITO, ESPÉCIES, TIPOS DE 
PROCEDIMENTO; DISTRIBUIÇÃO, AUTUAÇÃO 
E REGISTRO; PROTOCOLO; PETIÇÃO INICIAL; 

NUMERAÇÃO E RUBRICA DAS FOLHAS NOS AUTOS; 
GUARDA, CONSERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO DOS 

AUTOS EXAME EM CARTÓRIO, MANIFESTAÇÃO E 
VISTA; RETIRADA DOS AUTOS PELO ADVOGADO; 

CARGA, BAIXA, CONCLUSÃO, RECEBIMENTO, 
REMESSA, ASSENTADA, JUNTADA E PUBLICAÇÃO; 
LAVRATURA DE AUTOS E CERTIDÕES EM GERAL; 

TRASLADO; CONTESTAÇÃO. AUTOS ELETRÔNICOS

Conceito de Processo
Como já é sabido, é garantido a todos o acesso à justiça, o 

direito de obter uma resposta do poder judiciário a todos os re-
querimentos formulados. Desde o momento em que é proposta a 
demanda, haverá a formação de um processo, que é o instrumento 
da jurisdição.

É por meio dele que o Poder Judiciário poderá dar a resposta 
solicitada. É o meio pelo qual o juiz poderá aplicar a lei ao caso 
concreto.

O processo contém um aspecto objetivo e um subjetivo. Ob-
jetivo, pois é constituído por um conjunto de atos ordenadamente 
encadeados e previamente previstos em lei, que se destinam a um 
fim determinado: a prestação jurisdicional.

Para que ela seja alcançada, há um procedimento, que pressu-
põe um encadeamento de atos se sucedendo no tempo: a apresen-
tação da petição inicial, o recebimento, a citação do réu, a resposta, 
o saneamento ou julgamento antecipado, as provas e o julgamento. 
E o subjetivo: o processo estabelece uma relação entre o juiz e as 
partes, autor e réu, que também se prolonga no tempo, implicando 
deveres, ônus, faculdades e direitos de cada um.

Daí dizer-se que todo processo é integrado pelas noções de 
procedimento, e de relação jurídica processual.

O processo é instrumento abstrato, isto é, não tem realidade 
corpórea. Não se confunde com os autos. Muitos dos atos proces-
suais são reduzidos a escrito e reunidos em um ou mais volumes, 
aos quais se dá o nome de autos.

Mas estes são apenas as materializações de alguns atos do pro-
cesso, não o processo em si. 

Espécies de Processo
A diversidade de tipos de processo se justifica pela variedade 

de espécies de pretensão que podem ser formuladas em juízo. O 
processo classifica-se de acordo com o tipo de tutela postulada.

Pode-se classificar os processos da mesma maneira que as 
ações:

→ De Conhecimento, em que se busca uma tutela cognitiva, 
para que o juiz diga o direito (a prestação jurisdicional, preenchidas 
as condições, virá como sentença de mérito);

→ De Execução, em que a pretensão não é mais o acertamento 
do direito, mas a sua satisfação.

A cada tipo corresponde uma forma de “crise”.

Ao processo de conhecimento, a “crise” de acertamento ou 
de certeza, que decorre da dúvida sobre quem tem efetivamente o 
direito disputado; ao processo de execução, a “crise” de inadimple-
mento, em razão de o executado não satisfazer espontaneamente a 
pretensão do exequente.

Nos processos de conhecimento, por sua vez, será possível pos-
tular tutelas condenatórias, declaratórias ou constitutivas. Nas pri-
meiras, postula-se sentença que condene o réu ao cumprimento de 
uma obrigação de pagar, fazer, não fazer ou entregar coisa.

Nas segundas, obter uma certeza sobre a existência ou não de 
determinada relação jurídica. E, nas terceiras, a constituição ou des-
constituição de uma relação jurídica.

Tipos de Procedimento
Enquanto o processo engloba todo o conjunto de atos que se 

alonga no tempo, estabelecendo uma relação duradoura entre os 
personagens da relação processual, o procedimento consiste na for-
ma pela qual a lei determina que tais atos sejam encadeados.

Os procedimentos podem ser:
→ Comuns;
→ Especiais.
O comum segue sempre o mesmo padrão; os especiais o são 

cada um à sua maneira. O CPC, no Livro I, Título I, da Parte Especial, 
cuida do procedimento comum.

No mesmo livro, Título III, cuida dos numerosos procedimentos 
especiais, estabelecendo o que cada qual tem de peculiar.

Os processos que observarão o procedimento comum são 
identificados por exclusão: todos aqueles para os quais a lei não 
tenha previsto o especial.

O procedimento comum adquire especial relevância por força 
do que dispõe o art. 318, parágrafo único, do CPC: “O procedimento 
comum aplica-se subsidiariamente aos demais procedimentos espe-
ciais e ao processo de execução”.

O CPC trata do procedimento comum a partir do art. 319, di-
vidindo-o em quatro fases: a postulatória, na qual o autor formula 
sua pretensão por meio da petição inicial e o réu apresenta a sua 
resposta; a ordinatória, em que o juiz saneia o processo e aprecia 
os requerimentos de provas formulados pelas partes; a instrutória, 
em que são produzidas as provas necessárias ao convencimento do 
juiz; e a decisória.

Distribuição, Autuação e Registro
Distribuição e Registro
Onde houver mais de um juízo competente para o conhecimen-

to de determinada ação, haverá Distribuição (CPC, art. 284); a partir 
dela, considera-se prevento o juízo (CPC, art. 59).

Há dois tipos de distribuição: a por dependência, que cabe nas 
hipóteses do art. 286, do CPC; e a livre, que caberá sempre que não 
existir razão para a dependência.
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Feita a distribuição, que deverá cumprir as exigências dos arti-
gos 287 e 290, do CPC, o processo será registrado.

Autuação
A Autuação (Artigos 206 e 207 do CPC) é o primeiro ato de do-

cumentação do processo, em que depois de registrada na distribui-
ção ou de despachada pelo juiz, a petição inicial vai ao escrivão ou 
ao chefe de secretaria.

Protocolo
O registro e a distribuição são feitos logo após a propositura da 

ação, que ocorre com o protocolo da petição inicial (art. 312 CPC).

Petição Inicial
É o ato que dá início ao processo, e define os contornos subje-

tivo e objetivo da lide, dos quais o juiz não poderá desbordar. É por 
meio dela que será possível apurar os elementos identificadores da 
ação: as partes, o pedido e a causa de pedir.

Daí a sua importância para o processo e a necessidade de um 
exame particularmente acurado pelo juiz, antes de determinar a 
citação do réu, uma vez que até então será possível eventual cor-
reção ou emenda, o que, depois da resposta do réu, dependerá de 
seu consentimento.

Os requisitos da petição inicial vêm enumerados nos artigos 
319 e 320 do CPC. O primeiro indica quais são os requisitos intrín-
secos da própria petição inicial; o segundo diz respeito a eventuais 
documentos que devam necessariamente acompanhá-la.

Numeração e Rubrica das folhas nos autos

Compete ao escrivão ou ao chefe de secretaria numerar e ru-
bricar todas as folhas dos autos principais e suplementares. É facul-
tado, também, às partes, ao procurador, ao membro do Ministério 
Público, ao defensor público e aos auxiliares da justiça rubricar as 
folhas correspondentes aos atos em que intervierem (Artigo 207 
CPC)

Guarda, Conservação e Restauração dos autos

Qualquer dos sujeitos processuais que tiver dado causa ao 
desaparecimento dos autos será responsabilizado e arcará com as 
devidas custas, já que a Guarda e Conservação com os autos é res-
ponsabilidade de qualquer das partes (Artigos 712 a 718 CPC).

A Restauração de autos visa recompor autos extraviados ou da-
nificados e ainda responsabilizar o autor do dano.

Exame em cartório, manifestação e vista; retirada dos autos 
pelo advogado, carga

CPC, Art. 107. O advogado tem direito a:
I - examinar, em cartório de fórum e secretaria de tribunal, 

mesmo sem procuração, autos de qualquer processo, independen-
temente da fase de tramitação, assegurados a obtenção de cópias e 
o registro de anotações, salvo na hipótese de segredo de justiça, nas 
quais apenas o advogado constituído terá acesso aos autos;

II - requerer, como procurador, vista dos autos de qualquer pro-
cesso, pelo prazo de 5 (cinco) dias;

III - retirar os autos do cartório ou da secretaria, pelo prazo le-
gal, sempre que neles lhe couber falar por determinação do juiz, nos 
casos previstos em lei.

§ 1º Ao receber os autos, o advogado assinará carga em livro 
ou documento próprio.

Carga é a retirada dos autos do cartório judiciário a fim de pro-
mover o andamento do feito ou apenas peticionar no processo.

Baixa
A baixa dos autos é a expressão que tem como significado a 

devolução dos arquivos e documentos de um processo ao cartório. 
Ocorre também quando uma instância superior devolver os autos 
do processo ao juízo de origem da ação (Art. 1006 CPC)

Conclusão, Recebimento, Remessa
A Conclusão se dá por Remessa ou Retorno.
Remessa dos Autos Eletrônicos à Conclusão
O serventuário do cartório deverá remeter os autos conclusos 

no prazo de 01 (um) dia, assim que recebido os autos na fila inicial, 
conforme determinado no art. 228, caput, do CPC.

Retorno dos Autos da Conclusão
Concluída a atividade no gabinete, mediante a assinatura digi-

tal do juiz no documento produzido, os autos serão devolvidos ao 
cartório, ingressando, automaticamente, na fila.

Recebimento dos Autos
Refere-se a entrega dos autos do processo que estavam fora 

do cartório. O complemento é o nome do órgão/seção de onde o 
processo está vindo.

Assentada, Juntada e Publicação
Assentada é o termo em que se lança o depoimento das tes-

temunhas.

Juntada é o ato pelo qual, por meio de um termo, se introduz 
qualquer peça ou documento, nos autos do processo (Art. 208 CPC).

A Publicação tem como finalidade tornar público um ato, fato 
ou negócio trazido para o processo. Trata-se de uma etapa final, 
que traz publicidade e visibilidade tanto aos atos processuais como 
legislativos.

Lavratura de autos e certidões em geral
Lavratura de autos e certidões em geral refere-se à redução a 

escrito de um contrato, uma sentença, um termo judicial, uma tran-
sação por instrumento público (escritura) (Art. 714 CPC).

Traslado
Traslado de peça judicial é a movimentação, adição ou altera-

ção do auto judicial no âmbito da Secretaria do órgão judicial, isto é, 
incorporações, modificações das peças processuais como decisões, 
sentenças, petições, etc., ao auto do processo.

Contestação
A Contestação é a peça de defesa do réu, por meio da qual 

ele pode se contrapor ao pedido inicial. Nela, concentrará todos os 
argumentos de resistência à pretensão formulada pelo autor, salvo 
aqueles que devem ser objeto de incidente próprio (Artigos 335 a 
342 CPC).

TERMOS PROCESSUAIS CÍVEIS E CRIMINAIS E AUTOS: 
CONCEITOS, CONTEÚDO, FORMA E TIPOS

Conceito e conteúdo dos Termos Processuais
Os termos processuais são atos documentados do processo. A 

transformação do ato em documento se chama termo.
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Ato Processual pode ser definido como a conduta humana vo-
luntária que tem relevância para o processo. Isso afasta os atos irre-
levantes e os que não se relacionem com o processo.

Os atos processuais distinguem-se dos atos jurídicos em geral 
em razão de sua ligação com um processo e a repercussão que têm 
sobre ele.

Também não se confundem com os fatos processuais, que são 
acontecimentos naturais, que podem ter grande relevância ou re-
percussão no processo, mas que não dependem de condutas hu-
manas.

Forma dos Atos Processuais
A forma é o aspecto exterior pelo qual os atos processuais se 

apresentam. Como regra, acolheu-se entre nós o princípio da liber-
dade das formas, estabelecido no CPC, art. 188: “Os atos e os ter-
mos processuais independem de forma determinada, salvo quando 
a lei expressamente a exigir, considerando-se válidos os que, reali-
zados de outro modo, lhe preencham a finalidade essencial”.

Esse artigo contém duas regras importantes: a de que, salvo lei 
em contrário, a forma é livre; e a de que, mesmo quando há forma 
determinada por lei, o ato será válido se, tendo sido praticado por 
outro meio, alcançar a sua finalidade essencial.

Tipos de Atos Processuais
São várias as maneiras pelas quais se pode classificar um ato 

processual. Cada qual leva em consideração determinado critério. 
O CPC utiliza a classificação que leva em conta o sujeito, distinguin-
do entre Atos das Partes (Artigos 200 a 202 CPC) e Atos Judiciais 
(Artigos 203 a 205 CPC).

FUNÇÃO JURISDICIONAL

Jurisdição
— Conceito
Trata-se a jurisdição de uma das funções do Estado por meio da 

qual esse Ente busca solucionar os conflitos de interesse em caráter 
coercitivo, vindo a aplicar a lei geral e abstrata aos casos concretos 
que lhe são atribuídos.

Entretanto, sendo o poder uno, para que o Estado funcione de 
maneira adequada, é necessário que haja a repartição de suas fun-
ções. Desse modo, podemos dividir as funções do Estado em:

• Função legislativa: é a atividade de elaboração de normas ge-
rais e abstratas, que se encontram prévias ao conflito de interesses.

•Função jurisdicional: trata-se da aplicação dessas normas ge-
rais aos casos concretos que são submetidos à apreciação judicial, 
que se trata de criação da norma jurídica concreta regedora do caso 
levado à apreciação do Poder judiciário.

• Função administrativa: é a atividade que não se encontra li-
gada à solução de conflitos, porém, possui elo com a consecução 
de determinados fins do Estado que estão diretamente ligados à 
Administração Pública de modo geral.

Nota importante
A função administrativa não possui caráter substitutivo. Isso 

ocorre porque os procedimentos administrativos são solucionados 
pela própria administração, e não apenas por um agente imparcial. 
Ademais, diferentemente das decisões judiciais, as decisões admi-
nistrativas não adquirem caráter definitivo, podendo, desta forma, 
ser revisadas.

Vale à pena mencionar que a jurisdição se diferencia de outras 
funções do Estado pelo fato de possuir determinadas características 
que lhe são particulares. Para uma melhor compreensão do assun-
to, vejamos tais características de forma esquematizada no quadro 
abaixo.

 CARACTERÍSTICAS DA JURISDIÇÃO

SUBSTITUTIVIDADE

É a substituição das partes pelo 
Estado-juiz que permite uma solução 

imparcial e muito mais adequada para 
a pacificação social desejada.

DEFINITIVIDADE

Apenas as decisões judiciais adquirem, 
após determinado momento, 

caráter definitivo, não podendo 
mais ser modificadas. Assim, os atos 

jurisdicionais tornam-se imutáveis, não 
sendo mais passível de ser discutidos.

IMPERATIVIDADE

As decisões judiciais possuem força 
coativa e obrigam os litigantes a 

cumpri-las, sendo que sua efetividade 
depende do uso de mecanismos 

eficientes de coerção, que passam a 
impor submissão àqueles que devem 

cumpri-las.

INAFASTABILIDADE

Afirma que a lei não pode excluir 
da apreciação do Poder Judiciário 

nenhuma lesão ou ameaça a direito 
nos termos do art. 5º da CFB/1.988, 

inc. XXXV. Mesmo não existindo lei que 
possa ser aplicada de forma específica 

a um determinado caso concreto, o 
juiz não poderá se escusar de julgar 

invocando lacuna.

INDELEGABILIDADE

Sob pena de ofensa ao princípio do 
juiz natural, a função jurisdicional 
só poderá ser exercida pelo Poder 

Judiciário, não podendo haver 
delegação de competência.

INÉRCIA

A função jurisdicional não se 
movimenta de ofício, mas somente por 

provocação dos interessados.

INVESTIDURA

Só poderá exercer jurisdição aquele 
que ocupa o cargo de juiz e que 
foi regularmente investido nessa 
função. Assim, havendo ausência 

de investidura, implicará óbice 
intransponível para o exercício da 
jurisdição, pressuposto processual 

fundamental da própria existência do 
processo.

Vale ressaltar que a jurisdição é uma, não comportando assim, 
distinção de categorias. No entanto, ela pode ser classificada em 
alguma espécies, sendo elas a Jurisdição contenciosa e a voluntária, 
fato que é estabelecido pelo Código de Processo Civil por meio do 
art. 719, porém, discute-se se a voluntária constitui ou não verda-
deira jurisdição. O diferencial entre ambas, é que, na primeira, a 
parte passa a buscar uma determinação judicial que obrigue a parte 
contrária, enquanto na segunda, a parte busca uma situação que 
tenha validade para ela mesma.
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DAS PESSOAS NATURAIS. DAS PESSOAS JURÍDICAS

Das Pessoas Naturais
A vida começa no nascimento e finda na morte. É senso co-

mum. No direito brasileiro, em âmbito do direito civil vamos no-
tar várias particularidades. A personalidade realmente começa no 
nascimento com vida, mas a lei põe a salvo, desde a concepção os 
direitos do nascituro (aquele que vai nascer) (Art.2º CC). 

Passamos então para a capacidade, que assegura os direitos e 
deveres. Porém nem todas pessoas têm plena capacidade ou sofre 
restrições. 

Os relativamente incapazes são: 
I – os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 
II – os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 
III – aqueles que, por causa transitória ou permanente, não pu-

derem exprimir sua vontade; 
IV – os pródigos. 

Note que os indígenas quanto à capacidade são regulados por 
legislação especial. E são absolutamente incapazes de certos atos 
da vida civil os menores de 16 anos. (Art.4º CC)

Aos dezoito anos completos cessa a menoridade. O indivíduo 
está habilitado à pratica de atos e assumir responsabilidades sobre 
suas ações. Note que a legislação pátria permite que a incapacidade 
aos menores cesse: 

I – pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, 
mediante instrumento público, independentemente de homologa-
ção judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor 
tiver dezesseis anos completos; 

II – pelo casamento; 
III – pelo exercício de emprego público efetivo; 
IV – pela colação de grau em curso de ensino superior; 
V – pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência 

de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com 
dezesseis anos completos tenha economia própria. (Art.5º CC).

Isto posto vamos ao fim: a morte, quando termina a existência. 
Porém quando não há a possibilidade cabal da comprovação do fa-
lecimento - exemplo barragem de Brumadinho - como no caso de 
ausentes, seja porque estava a pessoa em perigo de vida, em caso 
de guerra onde poderia ter sido feito prisioneiro ou desaparecido 
por mais de 2 anos finda as batalhas temos a presunção. A decla-
ração de morte presumida só acontece depois de esgotar todas as 
possiblidades. Mas se torna necessária principalmente em casos de 
sucessão.

Agora, caro estudante, vamos ver com a lei, especialmente o 
Código Civil trata questões que você percebe e tem conhecimen-
to no dia a dia. Dois ou mais indivíduos morrem e não é possível 
periciar que faleceu primeiro – presume-se que simultâneos – são 
comorientes. 

Os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciá-
veis, salvo se por previsão legal. 

Pode-se exigir que cessem ameaça ou lesão da personalidade, 
inclusive reclamar perdas e danos além de outras sanções legais. E 
note, cônjuge sobrevivente, parentes até quarto grau podem exer-
cer esta prerrogativa para defender a honra do morto. 

A destinação do corpo é defeso da própria pessoa, salvo por 
exigência médica (veja o caso da pandemia). A pessoa pode por le-
gislação específica doar órgãos para transplantes ou destinar seu 
corpo a bem da ciência, podendo revogar esta intenção a qualquer 
tempo.

O nome, o prenome e o sobrenome são direitos da pessoa e 
não podem ser expostos ao desprezo público (Art.16ºCC). 

A vida privada é inviolável e pode ser requerida em juízo para 
que seja protegida quando em ameaça.

Veja que tratamos da personalidade e capacidade da pessoa 
natural e seus direitos, e aqui me permito transcrever o que diz o CC 
no Art. 9º “Serão registrados em registro público: 

I – os nascimentos, casamentos e óbitos; 
II – a emancipação por outorga dos pais ou por sentença do 

juiz; 
III – a interdição por incapacidade absoluta ou relativa; 
IV – a sentença declaratória de ausência e de morte presumi-

da”. 

Art. 10. Far-se-á averbação em registro público: 
I – das sentenças que decretarem a nulidade ou anulação do 

casamento, o divórcio, a separação judicial e o restabelecimento da 
sociedade conjugal; 

II – dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou reco-
nhecerem a filiação;

Pois bem, vamos então tratar dos ausentes, quem defende 
seus direitos, quem assume suas obrigações, quem administra seus 
frutos – a sucessão!

Imagine a seguinte situação: um indivíduo desaparece de seu 
domicílio, não deixa ninguém (mandatário, representante ou pro-
curador) para administrar seus bens, ou ainda o mandatário não 
quer assumir a função, a solução é um juiz designar um curador e 
lhe designar os poderes. Obedece-se a uma ordem: o cônjuge não 
separado, os pais, os descendentes. Não havendo nenhum deles 
compete ao juiz a escolha do curador.

Decorridos um ano da arrecadação dos bens e três anos da au-
sência abre-se a sucessão provisória requerida somente por: 

I – o cônjuge não separado judicialmente; 
II – os herdeiros presumidos, legítimos ou testamentários; 
III – os que tiverem sobre os bens do ausente direito dependen-

te de sua morte; 
IV – os credores de obrigações vencidas e não pagas. (Art. 

27ºCC). 
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Se durante este período se comprovar morte e data do fale-
cimento do ausente passa-se a sucessão definitiva. E se o ausen-
te, enquanto na sucessão provisória, que pode durar até dez anos, 
aparecer? Cessa a sucessão provisória, obriga-se aos sucessores a 
tomar medidas assecuratórias precisas e os bens tornam ao seu 
dono. Passados os dez anos, o ausente ou seus descendentes ou 
ascendentes haverão os bens no estado em que se encontram no 
momento. Há uma situação especial, caso o ausente tenha 80 anos 
e já se passarão cinco anos de sua ausência pode-se requerer a su-
cessão definitiva. Pode-se perguntar – se todos quedaram inertes 
durante estes dez anos o que acontece com os bens? Sinto mui-
to, vai tudo para o município, o Distrito Federal ou patrimônio da 
União, dependendo da localização dos bens.

Das Pessoas Jurídicas
Divide-se as pessoas, a saber: de direito público interno ou ex-

terno e de direito privado.
De direito público interno são União, Estados, Distrito Federal, 

Municípios, Autarquias e Associações Públicas. Estas entidades se 
tiverem caráter privado seguem o Código Civil, em contrário nave-
gam pelo Direito Administrativo. De direito público externo enten-
da-se Estados estrangeiros e todas as pessoas regidas pelo direito 
internacional público.

Já as pessoas jurídicas de direito privado: as associações; as so-
ciedades; as fundações; as organizações religiosas; os partidos po-
líticos; as empresas individuais de responsabilidade limitada, que 
começam a existir a partir do registro. 

No registro da pessoa jurídica é declarado a denominação, os 
fins, a sede, os diretores, a administração, a representação, as res-
ponsabilidades, as obrigações e a forma de sua extinção.

O administrador da pessoa jurídica responde por seus atos nos 
limites estabelecidos no contrato social. Sendo a administração co-
letiva comumente utiliza-se o voto ou outra forma pré-estabelecida.

Na falta de um administrador por algum motivo (exemplo mor-
te) pode um interessado recorrer a uma decisão judicial.

Importante observar a distinção existente entre patrimônio da 
empresa e dos sócios. Veja o que diz o Art. 49-A CC “A pessoa jurí-
dica não se confunde com os seus sócios, associados, instituidores 
ou administradores. Parágrafo único. A autonomia patrimonial das 
pessoas jurídicas é um instrumento lícito de alocação e segregação 
de riscos, estabelecido pela lei com a finalidade de estimular em-
preendimentos, para a geração de empregos, tributo, renda e ino-
vação em benefício de todos.”

Em casos excepcionais, como abuso, desvio de finalidade pode 
o juiz, a requerimento de interessado ou do Ministério Público es-
tender e afetar o patrimônio dos sócios.

Veja que mesmo após a dissolução de uma pessoa jurídica de 
direito privado esta subsiste até a liquidação de suas pendências, aí 
sim cancela-se sua inscrição.

DO DOMICÍLIO

O conceito domicílio difere para pessoas naturais e pessoas ju-
rídicas. Para pessoas naturais é o lugar onde ela estabelece residir 
com ânimo de ficar. Se tem várias residências, qualquer uma delas 
é domicílio, ou ainda onde se encontra. Observe que também vale 
para onde a pessoa natural trabalha. 

Já para as pessoas jurídicas de direito público o domicílio 
é União, Distrito Federal, Estados e capitais e ainda o Município. 
Podemos considerar para as pessoas jurídicas de direito privado a 
sede da administração, o estabelecimento e se tiverem vários, cada 
qual será considerado domicílio. 

Empresa que tenha sede no estrangeiro, nossa legislação consi-
dera como seu domicílio a agência desta empresa no Brasil.

Algumas figuras tem o domicílio necessário. São elas: o inca-
paz (do representante ou assistente), o servidor público, o militar 
– onde servir ou seu comando, o marítimo – onde seu navio estiver 
matriculado e o preso. 

No caso do agente diplomático que porventura for citado no 
estrangeiro, por sua extraterritorialidade poderá ser demandado no 
Distrito Federal. 

Por fim, nos contratos escritos poderão os contratantes especi-
ficar o domicílio onde exercitem e cumpram os direitos e obrigações 
deles resultantes. Art.77º CC.

DOS BENS

Podemos considerar quanto à especificidade o seguinte: bens 
imóveis, bens móveis, bens divisíveis, bens singulares e coletivos, 
bens reciprocamente considerados e bens públicos.

Vamos a cada um deles – bens imóveis compreendem o solo e 
a tudo que a ele se incorpora, a exemplo de uma casa. Também para 
relações jurídicas os direitos reais (propriedade, usufruto, a hipote-
ca...), o direito a sucessão e ainda são bens imóveis as edificações 
que separadas do solo conservam suas características.

• Bens móveis
Como o nome diz se transferem por movimento próprio ou por 

força alheia, por exemplo energia de valor econômico e materiais 
que servirão a uma construção.

Aqui vale uma observação que talvez, o caro estudante, tenha 
ouvido em uma boa discussão de valor: bem fungível e bem infungí-
vel. Fungível pode ser reposto, exemplo geladeira – infungível, uma 
obra de arte única.  

• Bens divisíveis 
são aqueles que se fracionados não perdem sua substância ou 

considerável valor, mas que por vontade das partes ou ordem judi-
cial podem se tornar indivisíveis. O exemplo clássico do bem indivi-
sível é o da vaca de dois donos.

• Bens singulares e coletivos
O bem singular é aquele que mesmo reunido é independen-

te per si, por exemplo uma apostila de sua biblioteca ou uma resi-
dência em um condomínio fechado. O bem coletivo, dispõe nosso 
ordenamento jurídico com a seguinte distinção, pode ser várias uni-
dades reunidas e vista como uma coisa só, um rebanho de ovelhas 
é uma universalidade de fato, já os bens singulares de uma pessoa 
é uma universalidade de direito, exemplo o patrimônio. Arts. 90 e 
91 CC.

• O Código Civil também disciplina os bens reciprocamente 
considerados, qual seja o bem principal é o que existe abstrata ou 
concretamente e o acessório serve ao uso, ao serviço ou ao embele-
zamento.  São chamadas pertenças podendo ser objeto de negócio 
jurídico.

• Benfeitoria se divide em voluptuária que não aumenta o uso 
do ambiente e servem a torná-lo mais agradável, a útil que aumen-
ta ou facilita o uso e a necessária que não permite a sua deteriora-
ção. Sem o consentimento do dono as intervenções não são consi-
deradas benfeitorias.
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Por fim, os bens públicos, praças, ruas, rios, mares, estabeleci-
mentos da administração pública. Temos os de uso comum do povo 
que são inalienáveis enquanto conservem sua destinação a que a lei 
determina. Estes bens podem ter seu uso gratuito ou retribuído, um 
exemplo é um zoológico ou quiosques das prainhas.  

DOS ATOS LÍCITOS E ILÍCITOS

Negócio Jurídico
Negócio jurídico para ser válido necessita de agente capaz, ob-

jeto lícito e forma prescrita em lei. Quando a lei não dispõe em con-
trário a escritura pública é essencial para validar o negócio.

Deve o negócio jurídico ser interpretado pela boa fé e pelos 
usos do lugar de sua celebração.

Atos Jurídicos Lícitos
Os atos jurídicos que disciplinam a negociação baseiam-se 

principalmente em que as condições não contrariem a lei, a ordem 
pública e que não se sujeitam ao puro arbítrio de uma das partes.

Atos Jurídicos Ilícitos
Atos ilícitos em termos simples são aqueles que contrariam as 

leis, mas temos que atentar que várias são as modalidades que obs-
tam o “bom negócio” jurídico. Vamos estudar o erro ou ignorância, 
a coação, o dolo, o estado de perigo, a lesão e a fraude.

Prega o ordenamento que o erro substancial enseja a anulabili-
dade do negócio jurídico. A percepção ao erro advém da capacida-
de dita normal da pessoa média em relação ao negócio. Veja que 
não é nulidade, posto que há casos de correção, como por exemplo 
o erro de cálculo. O erro é substancial quando: I – interessa à natu-
reza do negócio, ao objeto principal da declaração, ou a alguma das 
qualidades a ele essenciais; II – concerne à identidade ou à quali-
dade essencial da pessoa a quem se refira a declaração de vontade, 
desde que tenha influído nesta de modo relevante; III – sendo de 
direito e não implicando recusa à aplicação da lei for o motivo único 
ou principal do negócio jurídico. Art. 139 CC.

 Para a apreciação da ocorrência da coação, que pode levar ao 
vício do negócio, deve-se levar em conta a idade, o sexo, o estado 
de espírito e outras condicionantes que incutam temor à pessoa, 
seus familiares ou a seus bens. Não se considera coação o simples 
exercício do direito ou ao temor reverencial.

• O dolo pode decidir pela anulabilidade se for a causa principal 
pela realização do negócio. Pode ser acidental quando o negócio 
pode ser realizado de outra forma ensejando apenas a perdas e da-
nos. O silêncio intencional de uma das partes pela qualidade ou fato 
e ignorância da outra pode ensejar em dolo por omissão, pois o co-
nhecimento não ensejaria o celebramento do negócio. E se ambas 
as partes agirem com dolo não caberá reclamação ou indenizações.

• Estado de perigo é quando uma parte se obriga a celebrar 
uma obrigação extrema para salvar-se, sua família e a outra parte 
tiver conhecimento e se valha para aferir vantagem. 

Diz o Código Civil em seu Art.157: ocorre a lesão quando uma 
pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga 
a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação 
oposta”. A lesão leva em conta os valores praticados à época da ce-
lebração e esta pode prosseguir válida se a parte favorecida reduzir 
o proveito.

• Fraude contra credores acontece quando aquele que deve, 
por meios escusos esconde seu patrimônio para não o desfalcar.  

 DA PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA

Prescrição e Decadência
Vamos estudar, à luz do Código Civil, o significado e a distin-

ção entre prescrição e decadência. Assim que um direito é violado 
nasce para quem é titular deste direito a pretensão de exigi-lo cum-
prido em relação ao devedor. O exercício da cobrança do direito 
obedece a prazos legais. Quando não há na lei prazo estabelecido 
este é de 10 anos. O Art. 206 CC estabelece prazos definidos, eis 
alguns: 01 ano para pagamento de hospedagem; 02 anos para pres-
tações alimentares a partir da data em que vencerem; 03 anos para 
aluguéis; 04 anos relativo a tutela, a contar da data da aprovação 
de contas; 05 anos para cobrança de dívidas líquidas constante de 
instrumento público. “A prescrição pode ser alegada em qualquer 
grau de jurisdição, pela parte a quem aproveita.” Art. 193 CC. 

A Decadência é a extinção do direito e da sua proteção legal 
pela inércia daquele que poderia exigi-lo. “A decadência é a extin-
ção do direito pelo seu titular que deixa escoar o prazo legal ou 
voluntariamente fixado pelo seu exercício.” (DINIZ Maria Helena, 
Manual de Direito Civil, pag. 79). 

Há exceções: Art. 198 CC “contra incapazes”, Código de Defesa 
do Consumidor CDC - Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 Art. 
26. § 2º “Obstam a decadência: I - a reclamação comprovadamen-
te formulada pelo consumidor perante o fornecedor de produtos 
e serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser 
transmitida de forma inequívoca”.

PROVA

O Art. 212 arrola de modo exemplificativo e não taxativo os 
meios de prova dos atos negociais a que não se impõe a forma es-
pecial, que permitirão ao litigante demonstrar em juízo a sua exis-
tência, convencendo o órgão judicante dos fatos sobre os quais se 
referem.

- Confissão: 
A confissão judicial ou extrajudicial é o ato pelo qual a parte, 

espontaneamente ou não, admite a verdade de um fato contrário 
ao seu interesse e favorável ao adversário (CPC, arts. 348 a 354).

Os documentos têm apenas força probatória, representam um 
fato, destinando-se a conservá-lo para futuramente prová-lo. Serão 
particulares se feitos mediante atividade privada (RT, 488/190), p. 
ex., cartas, telegramas, fotografias, fonografias, avisos bancários, 
registros paroquiais. Os documentos públicos são os elaborados 
por autoridade pública no exercício de suas funções, p. ex., guias de 
imposto, laudos de repartições públicas, atos notariais e de registro 
civil do serviço consular brasileiro (Dec. n. 84.451/80), portarias e 
avisos de ministros (CC, art. 126; Lei n. 5.433168, regulamentada 
pelo Dec. n. 64.398/69, sobre microfilmagem de documentos ofi-
ciais, e hoje pelo Dec. n. 1.799/96), certidões passadas pelo oficial 
público e pelo escrivão judicial etc.

- Testemunha: 
Testemunha é a pessoa que é chamada para depor sobre fato 

ou para atestar um ato negocial, assegurando, perante outra, sua 
veracidade. A testemunha judiciária é a pessoa natural ou jurídica 
representada, estranha à relação processual, que declara em juízo 
conhecer o fato alegado, por havê-lo presenciado ou por ouvir algo 
a seu respeito. A testemunha instrumentária (CC, Art. 227, c/c o art. 
401 do CPC) é a que se pronuncia sobre o teor de um documento 
que subscreveu.
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NOÇÕES BÁSICAS DE CUSTAS 
JUDICIAIS E TAXA JUDICIÁRIA

CONTAGEM, COBRANÇA E PAGAMENTO

Antes de iniciarmos vamos definir dois conceitos:
• Custas Judiciais: São as despesas judiciais cobradas pelo po-

der judiciário de forma direta.
• Emolumentos: São as taxas cobradas por serviços e serven-

tias extrajudiciais.
Para a contagem, cobrança e pagamento bem como as isen-

ções, incidência e prazos temos a lei 14.939 de 2003 que regula-
menta as custas remuneratórias dos serviços judiciários.

Abaixo temos as custas previstas constantes no anexo da lei 
14.939 de 2003.

Abaixo temos a lein° 14.939, de 29 de dezembro de 2003na 
integra que regulamenta a contagem, a cobrança e o pagamento 
de custas as custas remuneratórias dos serviços judiciários.

A Lei abaixo está divida segundo os tópicos abaixo, para en-
tendimento e estudo.

• Contagem, Cobrança e Pagamento;
• Não Incidência e Isenções;
• Prazo para Pagamento.

Lei n° 14.939, de 29 de dezembro de 2003
Dispõe sobre as custas devidas ao Estado no âmbito da Jus-

tiça Estadual de primeiro e segundo graus e dá outras providên-
cias.

— Contagem, cobrança e pagamento

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1ºA contagem, a cobrança e o pagamento das custas re-
muneratórias dos serviços judiciários devidas ao Estado regem-se 
pelas normas estabelecidas nesta Lei.

§ 1ºAs custas previstas nas tabelas constantes no Anexo desta 
Lei não excluem as despesas estabelecidas na legislação processu-
al e não disciplinadas por esta Lei.

§ 2ºÉ vedada a cobrança de custas por ato não previsto ex-
pressamente nas tabelas constantes no Anexo desta Lei ou na 
legislação processual, ainda que sob o fundamento de analogia.

Art. 2ºO recolhimento das custas de primeira e segunda ins-
tâncias, o reembolso de verbas pela locomoção de oficial de justi-
ça, o preparo de recursos e o porte de retorno de autos serão fei-
tos por intermédio da rede bancária credenciada, com a utilização 
de documento oficial de arrecadação de tributos estaduais, cujo 
modelo, forma de preenchimento e emissão serão disciplinados 
em ato normativo conjunto da Secretaria de Estado de Fazenda e 
da Corregedoria-Geral de Justiça.

§ 1ºAos juízes de primeiro e segundo graus e aos Desembar-
gadores é defeso despachar petição inicial ou reconvenção, dar 
andamento, proferir sentença ou prolatar acórdão em autos su-
jeitos às custas judiciais sem que neles conste o respectivo paga-
mento, sob pena de responsabilidade pessoal pelo cumprimento 
dessa obrigação, além das sanções administrativas cabíveis, res-
salvado o disposto no art. 10 desta Lei.

§ 2ºÉ vedado a servidor da Justiça, distribuir papel, tirar man-
dado inicial, dar andamento ou reconvenção ou fazer conclusão 
para sentença definitiva ou interlocutória em autos sujeitos a cus-
tas judiciais sem que estas estejam pagas, sob pena de respon-
sabilidade pessoal pelo cumprimento dessa obrigação, além das 
sanções administrativas cabíveis.

§ 3ºO relator do feito, em segunda instância e em processo 
de competência originária do Tribunal, em que as custas devidas 
não tenham sido pagas, determinará, antes de qualquer outra di-
ligência e da revisão para julgamento, a efetivação do pagamento.

Art. 3ºAs custas fixadas para o processo de conhecimento não 
compreendem as da execução.
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CAPÍTULO II
DA CONTAGEM

Art. 4ºCustas são despesas com atos judiciais praticados em 
razão de ofício, especificados nas tabelas constantes no Anexo 
desta Lei, e referem-se ao registro, à expedição, ao preparo e ao 
arquivamento de feitos. (Artigo vetado pelo Governador e manti-
do pela Assembleia Legislativa em 29/4/2004.)

Art. 5ºAlém dos valores estabelecidos nas tabelas constantes 
no Anexo desta Lei, incluem-se na conta de custas finais:

I - os serviços postal, telegráfico, telefônico e de transmissão 
por fax ou fax-modem, a cópia reprográfica e o protocolo integra-
do;

II - a veiculação de aviso, edital ou intimação;
III - a remuneração do perito, do intérprete, do tradutor, do 

assistente técnico, do agrimensor, do psicólogo judicial, do assis-
tente social judicial e do médico judicial, arbitrada pelo Juiz;

IV - as certidões, os alvarás e os instrumentos;
V - a indenização de transporte e hospedagem de oficial de 

justiça, de Juiz ou de outro servidor judicial por este requisitado, 
para realizar atividades externas vinculadas e indispensáveis ao 
processo.

VI - o arrombamento, a demolição ou a remoção de bens;
VII - o seqüestro, o arresto, a apreensão e o despejo de bens;
VIII - o documento eletrônico;
IX - a comunicação por meio eletrônico;
X - o reembolso do pedágio quando houver locomoção de 

servidores em rodovias federais ou estaduais;
XI - o reembolso de despesas com a travessia de rios e lagos.
§ 1ºSão contadas a final contra o causador ou requerente do 

ato, não se contando contra quem as houver impugnado, as cus-
tas de:

I - termo ou ato desnecessário ao regular andamento do feito 
ou de escritas supérfluas;

II - despesa com andamento protelatório, impertinente ou su-
pérfluo do feito ou de que já houver, nos autos, exemplar, certidão 
ou traslado;

III - diligência, se o ato que a determinou pudesse ser pratica-
do no auditório do Juízo ou no cartório ou se fosse desnecessário;

IV - retardamento nos termos do § 3º do art. 267 do Código 
de Processo Civil.

§ 2ºAs custas de retardamento são devidas:
I - pelo excipiente que decai da exceção;
II - pelo agravante, quando o Juízo a quo negar seguimento ao 

agravo, ou quando o Juízo “ad quem” dele não conhecer ou não 
lhe der provimento.

§ 3ºO Juiz ou relator fundamentará a decisão em que aplicar 
o disposto no § 1º deste artigo.

§ 4ºAs custas de arrematação, licitação, adjudicação ou remi-
ção correm por conta do arrematante, do licitante, do adjudicató-
rio ou do remidor.

§ 5ºHaverá custas para praça ou leilão quando realizados pelo 
oficial de justiça, e serão recolhidas de acordo com tabela cons-
tante no Anexo desta Lei.

Art. 6ºCompete ao Serviço Auxiliar da Contadoria-Tesouraria 
apurar as custas e as demais despesas processuais, assim como 
orientar as partes e seus procuradores sobre o recolhimento dos 
valores na rede bancária credenciada.

§ 1ºNas comarcas informatizadas, o preenchimento e a emis-
são do documento de arrecadação ficarão a cargo do setor com-
petente.

§ 2ºNas comarcas não informatizadas, o preenchimento do 
documento de arrecadação é de responsabilidade da parte inte-
ressada.

§ 3ºAs tabelas de custas, com valores em unidade monetá-
ria nacional, serão afixadas nas contadorias judiciais e nos setores 
competentes para a emissão dos documentos de arrecadação.

NÃO INCIDÊNCIA E ISENÇÕES

— Não incidência e isenções

CAPÍTULO III
DA NÃO-INCIDÊNCIA E DAS ISENÇÕES

Art. 7ºNão há incidência de custas nos processos:
I - de habeas corpus;
II - de habeas data;
III - de competência do Juízo da Infância e Juventude.
Art. 8ºNão se sujeitam ao pagamento de custas:
I - os feitos de competência dos juizados especiais;
II - o inventário e o arrolamento, desde que os valores não 

excedam a 25.000 UFEMGS (vinte e cinco mil Unidades Fiscais do 
Estado de Minas Gerais);

III - o pedido de alvará judicial, desde que o valor não exceda 
a 25.000 UFEMGs (vinte e cinco mil Unidades Fiscais do Estado de 
Minas Gerais).

Art. 9ºA dispensa das custas dos Juizados Especiais ficará pre-
judica caso haja recurso para as Turmas Recursais.

Parágrafo único. O recorrente vitorioso serão ressarcido das 
custas que houver pago para interpor o recurso a que se refere o 
caput deste artigo.

Art. 10.- São isentos do pagamento de custas:
I - a União, o Estado de Minas Gerais e seus Municípios e as 

respectivas autarquias e fundações;
II - os que provarem insuficiência de recursos e os beneficiá-

rios da assistência judiciária;
III - o autor nas ações populares, nas ações civis públicas e 

nas ações coletivas de que trata a Lei Federal nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, - Código de Defesa do Consumidor - ressalvada 
a hipótese de litigância de má-fé;

IV - o autor de ação relativa aos benefícios da previdência so-
cial, até o valor previsto no art. 128 da Lei Federal nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, considerando-se o valor em relação a cada 
autor, quando houver litisconsórcio ativo;

V - o réu que cumprir o mandado de pagamento ou de entre-
ga da coisa na ação monitória;

VI - o Ministério Público;
VII - a Defensoria Pública.
Art. 11.A Fazenda Pública ficará isenta de custas nos proces-

sos de execução fiscal quando:
I - desistir da cobrança;
II - promover o arquivamento dos autos;
III - por insuficiente, para a satisfação do crédito tributário, o 

produto dos bens penhorados.
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PRAZO PARA PAGAMENTO

— Prazo para pagamento

CAPÍTULO IV
DO PRAZO PARA PAGAMENTO DAS CUSTAS

Art. 12.O pagamento das custas devidas no Juízo de primeiro 
grau e nos processos de competência originária do Tribunal efetu-
a-se no ato da distribuição, inclusive nas hipóteses de embargo à 
execução, ação monitória e ação penal privada.

§ 1ºNa reconvenção, as custas corresponderão à metade do 
valor das custas atribuídas à ação, ressalvado o caso de serem di-
ferentes os valores das causas, hipóteses em que a base de cálculo 
será o valor atribuído à reconvenção.

§ 2ºPara admissão do assistente, do litisconsorte ativo volun-
tário e do oponente, haverá o pagamento de importância igual à 
paga pela parte autora.

§ 3ºAs despesas judiciais serão reembolsadas a final pelo ven-
cido, ainda que este seja uma das pessoas jurídicas referidas no 
inciso I do art. 10 desta Lei, nos termos da decisão que o conde-
nar, ou pelas partes, na proporção de seus quinhões, nos proces-
sos divisórios e demarcatórios.

§ 4ºEm dia sem expediente bancário ou após o seu encer-
ramento, o Juiz ou relator poderá autorizar a realização de atos 
urgentes sem o recolhimento antecipado das custas, para evitar a 
prescrição da ação ou a decadência do direito.

§ 5ºNa hipótese referida no § 4º deste artigo, obriga-se a par-
te interessada a comprovar o recolhimento das custas no primeiro 
dia útil em que houver expediente bancário, sob pena de nulidade 
dos atos praticados.

Art. 13.Haverá recolhimento das custas finais nas hipóteses 
de:

I - abandono da causa;
II - desistência da ação;
III - transação que ponha fim ao processo;
IV - indeferimento de assistência judiciária.
§ 1ºNa transação em que o valor acordado seja inferior ao 

valor dado à causa, não haverá reemsolso de custas previamente 
recolhidas.

§ 2ºNão haverá restituição de custas e verbas indenizatórias 
por ato ou diligência tornados sem efeito por culpa do interessa-
do.

Art. 14.É obrigatório o pagamento das custas finais, apuradas 
na diferença entre o valor dado à causa e a importância a final 
apurada ou resultante da condenação definitiva.

§ 1ºDecidida a impugnação do valor da causa, a parte será 
intimada a pagar a diferença no prazo determinado pelo Juiz, que 
não excederá a cinco dias.

§ 2ºCaso haja extinção do feito por acordo entre as partes, 
não haverá reembolso de custas, assim como quando houver 
acordo sobre valores e estes forem inferiores aos das custas já 
recolhidas.

Art. 15.O pagamento de preparo pela interposição de recur-
so, inclusive o recurso adesivo, será feito na mesma oportunidade 
do protocolo da petição e inclui o porte de retorno.

Art. 16.Os recursos oriundos da Comarca de Belo Horizonte 
e os dirigidos às Turmas Recursais que tenham sede na própria 
comarca não estão sujeitos ao pagamento de porte de retorno.

Art. 17.Relativamente a feitos criminais, somente estarão su-
jeitos ao preparo e ao pagamento de porte de retorno os recursos 
de ação penal privada.

CAPÍTULO V
DO REEMBOLSO DAS VERBAS INDENIZATÓRIAS

Art. 18.Ao oficial de justiça-avaliador é devida a indenização 
de transporte, a título de ressarcimento de despesa realizada com 
locomoção, para fazer citação e intimação e cumprir diligência 
fora das dependências dos tribunais ou das varas onde esteja lo-
tado.

§ 1ºO recolhimento prévio do valor da diligência é condição 
para a expedição do mandato.

§ 2ºNão se aplica o disposto no § 1º deste artigo:
I - na ação penal pública;
II - em caso emergencial ou de ofício, conforme determinação 

do Juiz.
§ 3ºHavendo mais de uma citação ou notificação para o mes-

mo endereço, será cobrada uma única verba de locomoção.
§ 4ºSão consideradas atos contínuos para fins de recolhimen-

to de diligência única:
I - a citação, a penhora e a avaliação de bens;
II - a busca e apreensão e a citação;
III - o arrombamento, a demolição e a remoção de bens;
IV - o seqüestro, o arresto, a apreensão ou o despejo de bens.
§ 5ºO valor será recolhido à disposição do Tribunal de Justiça 

e liberada após o efetivo cumprimento do mandado, conforme 
dispuser ato normativo da Corregedoria-Geral de Justiça.

§ 6ºA verba prevista no caput deste artigo, devida pela pessoa 
jurídica de direito público, poderá ser recolhida na forma prevista 
em convênio a ser celebrado com o Tribunal de Justiça.

§ 7ºA verba relacionada com a assistência judiciária e juizados 
especiais será objeto de regulamentação pelo Tribunal de Justiça.

§ 8ºO disposto neste artigo não se aplica aos órgãos da Admi-
nistração direta do Estado.

§ 9ºO disposto no § 1º não se aplica às autarquias e funda-
ções do Estado de Minas Gerais.

§ 10.O Poder Judiciário assegurará o pagamento da verba in-
denizatória de transporte ao oficial de justiça-avaliador, nos feitos 
alcançados pelo disposto no § 8º deste artigo.

Art. 19.A remuneração do psicólogo judicial, do assistente 
social judicial e do médico judicial, do Quadro de Servidores do 
Tribunal de Justiça, será feita a título de reembolso ao órgão pa-
gador, conforme previsto na tabela “E”, constante no Anexo desta 
Lei, ressalvados os casos de gratuidade e isenção de custas.

Art. 20.Para o cumprimento de citação, intimação, notifica-
ção, estudo de caso e averiguação em que seja necessário o paga-
mento de pedágio em rodovia estadual e federal ou o reembolso 
de despesa com travessia de rio ou lago, o valor desembolsado 
previamente pela parte requisitante da diligência.

CAPÍTULO VI
DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES

Art. 21.Cabe à Corregedoria-Geral de Justiça, ao Juiz de Direi-
to e ao Ministério Público, de ofício ou mediante solicitação do 
interessado, fiscalizar o cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 22.O escrivão fiscalizará, na primeira e na segunda instân-
cias, o recolhimento das custas prévias e finais, remetendo à Con-
tadoria a conferência da exatidão dos resultados, se necessário.

Parágrafo único.Havendo divergência entre o valor da preten-
são e o valor da causa, caberá ao escrivão judicial ou ao diretor de 
cartório promover os autos ao magistrado de primeiro e segundo 
graus para deliberar sobre o recolhimento complementar de cus-
tas.
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DOS CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA

Os crimes contra a fé pública atingem a confiança que as pesso-
as depositam no país. Ex. moeda falsa.

Moeda Falsa
Atenção: inaplicável arrependimento posterior, em razão da 

impossibilidade material de ocorrer a reparação do dano (a vítima 
é a coletividade).

Art. 289 - Falsificar, fabricando-a ou alterando-a, moeda metá-
lica ou papel-moeda de curso legal no país ou no estrangeiro:

 Pena - reclusão, de três a doze anos, e multa.
 § 1º - Nas mesmas penas incorre quem, por conta própria ou 

alheia, importa ou exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta, 
guarda ou introduz na circulação moeda falsa.

 § 2º - Quem, tendo recebido de boa-fé, como verdadeira, mo-
eda falsa ou alterada, a restitui à circulação, depois de conhecer 
a falsidade, é punido com detenção, de seis meses a dois anos, e 
multa.

 § 3º - É punido com reclusão, de três a quinze anos, e multa, o 
funcionário público ou diretor, gerente, ou fiscal de banco de emis-
são que fabrica, emite ou autoriza a fabricação ou emissão:

 I - de moeda com título ou peso inferior ao determinado em lei;
 II - de papel-moeda em quantidade superior à autorizada.
 § 4º - Nas mesmas penas incorre quem desvia e faz circular 

moeda, cuja circulação não estava ainda autorizada.

Crimes assimilados ao de moeda falsa
Art. 290 - Formar cédula, nota ou bilhete representativo de 

moeda com fragmentos de cédulas, notas ou bilhetes verdadeiros; 
suprimir, em nota, cédula ou bilhete recolhidos, para o fim de res-
tituí-los à circulação, sinal indicativo de sua inutilização; restituir à 
circulação cédula, nota ou bilhete em tais condições, ou já recolhi-
dos para o fim de inutilização:

 Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa.
 Parágrafo único - O máximo da reclusão é elevado a doze anos 

e multa, se o crime é cometido por funcionário que trabalha na re-
partição onde o dinheiro se achava recolhido, ou nela tem fácil in-
gresso, em razão do cargo.

Petrechos para falsificação de moeda
Atenção: basta que o agente detenha a posse dos petrechos 

destinados à falsificação da moeda, sendo dispensável que o ma-
quinário seja de uso exclusivo para esse fim.

Art. 291 - Fabricar, adquirir, fornecer, a título oneroso ou gra-
tuito, possuir ou guardar maquinismo, aparelho, instrumento ou 
qualquer objeto especialmente destinado à falsificação de moeda:

 Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.

Emissão de título ao portador sem permissão legal
Art. 292 - Emitir, sem permissão legal, nota, bilhete, ficha, vale 

ou título que contenha promessa de pagamento em dinheiro ao 
portador ou a que falte indicação do nome da pessoa a quem deva 
ser pago:

 Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
 Parágrafo único - Quem recebe ou utiliza como dinheiro qual-

quer dos documentos referidos neste artigo incorre na pena de de-
tenção, de quinze dias a três meses, ou multa.

No capítulo sobre a falsidade de títulos e outros papeis públi-
cos há o crime de falsificação de papeis públicos e o crime de petre-
chos de falsificação. Já no capítulo de falsidade documental, há os 
seguintes crimes:

 • Falsificação do selo ou sinal público;
• Falsificação de documento público;
  • Falsificação de documento particular;
  • Falsificação de cartão;
 • Falsidade ideológica;
 • Falso reconhecimento de firma ou letra;
• Certidão ou atestado ideologicamente falso;
 • Falsidade material de atestado ou certidão;
 • Falsidade de atestado médico;
• Reprodução ou adulteração de selo ou peça filatélica;
 • Uso de documento falso;
 • Supressão de documento. 

É importante diferenciar os documentos públicos dos particu-
lares: Para os efeitos penais, equiparam-se a documento público o 
emanado de entidade paraestatal, o título ao portador ou transmis-
sível por endosso, as ações de sociedade comercial, os livros mer-
cantis e o testamento particular.

Para o STJ, na falsificação de papeis públicos é desnecessária 
a constituição definitiva do crédito tributário, porque é um crime 
formal. 

Para o STF, o prefeito que, no momento de sancionar lei, acres-
ce artigo pratica o crime de falsificação de documento público.

Os tribunais sempre entenderam que a conduta de clonar car-
tão amolda-se no crime de falsificação de documento particular.

Por fim, o CP, ainda, traz outras falsidades, como, por exemplo, 
Falsificação do sinal empregado no contraste de metal precioso ou 
na fiscalização alfandegária, ou para outros fins; Falsa identidade; 
Fraude de lei sobre estrangeiro; Adulteração de sinal identificador 
de veículo automotor.

Fraude em certames de interesse público
A fraude em certames de interesse público precisa ser com-

preendida com cuidado, pois a lei de licitações trata sobre crimes 
correlatos.

Art. 311-A.  Utilizar ou divulgar, indevidamente, com o fim de 
beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do 
certame, conteúdo sigiloso de:     

I - concurso público;     
II - avaliação ou exame públicos;     
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III - processo seletivo para ingresso no ensino superior; ou    
IV - exame ou processo seletivo previstos em lei:     
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.     
Aqui o exemplo clássico é a fraude no ENEM, e nos demais cer-

tames para seleção de candidatos por meio de provas.
§ 1º  Nas mesmas penas incorre quem permite ou facilita, por 

qualquer meio, o acesso de pessoas não autorizadas às informações 
mencionadas no caput.     

§ 2º  Se da ação ou omissão resulta dano à administração pú-
blica:     

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.     
§ 3º  Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o fato é cometido 

por funcionário público. 

Para encerrar vale deixar claro alguns pontos:
• Falsa declaração de hipossuficiência não configura falsidade 

ideológica (atípico);
• Inserir informação falsa em currículo lattes é atípico;
• Comete falsidade ideológica o candidato que deixa de conta-

bilizar despesas em sua prestação de contas à Justiça Eleitoral;
• Consiste em falsificação de documento particular a falsidade 

em contrato social para ocultar verdadeiro sócio;
• Desnecessária prova pericial para condenar por uso de docu-

mento falso.

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Dos crimes contra a administração pública

Dos crimes praticados por funcionário público contra a admi-
nistração em geral

Peculato – Art. 312

O Título XI, Capítulo I do Código Penal refere-se aos crimes pró-
prios de funcionários públicos contra a Administração em geral.

No caso, particulares podem participar dos mesmos apenas 
como coautores, caso concorram de qualquer modo para realização 
de um desses crimes.

Tais crimes são denominados de crimes funcionais, já que são 
praticados por pessoas que se dedicam à realização das funções ou 
atividades estatais, exigindo a qualidade do sujeito ativo, como fun-
cionário público e a intenção de dolo. Também são denominados 
como crimes de responsabilidade.

Lembrando que o conceito de funcionário público para efeitos 
penais encontra-se disposto no Art. 327 do CP.

Crimes Funcionais
Dividem-se em:

→ Crime Funcional Próprio: para a caracterização do crime é 
indispensável que o mesmo seja realizado por funcionário público 
(função de cargo público). Exemplo: Crime de Prevaricação, previsto 
no Art. 319 do CP, se este crime não for praticado por funcionário 
público, será inexistente, pois o fato torna-se irrelevante.

→ Crime Funcional Impróprio: o sujeito ativo destes crimes é 
funcionário público, assim, eles recebem uma denominação espe-
cífica pelo exercício da função. Porém, se tais crimes forem cometi-
dos por particulares, sem investimento de cargo público, receberão 
outra denominação.

Exemplo: Crime de Peculato (Art. 312 do CP), quando não pra-
ticado por funcionário público no exercício de sua função, recebe a 
denominação de Apropriação Indébita (Art. 168 do CP).

No caso exemplificado acima, ambos crimes se caracterizam 
pela apropriação de coisa alheia, sendo a Apropriação Indébita, cri-
me comum, praticado por qualquer pessoa, enquanto o Peculato, 
trata-se de crime próprio, praticado apenas por funcionário público.

Peculato Próprio (Art. 312 CP)
Cometerá o crime de Peculato, o funcionário público que, apro-

priar-se (para ele mesmo, ou desviar para outra pessoa), dinheiro 
ou qualquer outro bem, que recebeu em razão de seu cargo públi-
co.

Neste caso, o funcionário público tem a posse, ou seja, o bem 
específico encontra-se em suas mãos, de modo que, dolosamente, 
ele transforma tal posse em domínio, para si mesmo ou para ou-
trem, dando assim, ao objeto material, destinação diversa da que 
lhe foi confiada.

Sujeito ativo
Como em todos os demais crimes, dispostos no referido capí-

tulo do Código Penal, trata-se do funcionário público, sendo cabível 
apenas a participação de pessoas que não o sejam.

Sujeito passivo
Como em todos os demais crimes, dispostos no referido capítu-

lo do Código Penal, trata-se do Estado e do particular prejudicado.

Peculato Impróprio ou Peculato Furto (Art. 312, § 1º, CP)
A diferença entre este caso e o Peculato Próprio, é que aqui, 

apesar do funcionário público valer-se de seu cargo para subtrair 
ou concorrer para que o bem se subtraia, ele não retém a posse 
desse bem.

Peculato Culposo (Art. 312, § 2º, CP)
Ocorre quando, de forma culposa (por negligência, imprudên-

cia ou imperícia), apesar de não possuir vontade para que se ocorra 
a subtração ou apropriação do bem, o funcionário público cria uma 
oportunidade para que um outro funcionário público ou um tercei-
ro pratique o crime.

Peculato mediante erro de outrem - Art. 313

Este crime também é chamado de Peculato Estelionato, onde o 
funcionário público, no exercício de seu cargo, se apropria de bens 
ou valores que recebeu de outrem, mediante erro.

Inserção de dados falsos em sistema de informações - Art. 
313-A e Modificação ou alteração não autorizada de sistema de 
informações - Art. 313-B

É a principal diferença entre esses dois crimes, conhecidos 
como Peculato via informática, o fato do funcionário público, no 
caso do Art. 313-A, ser autorizado para o exercício daquela função, 
onde aproveita-se para cometer o crime.

Exemplo: o funcionário público autorizado a preencher o painel 
eletrônico do Congresso Nacional, viola o mesmo e altera o cômpu-
to dos votos dos parlamentares.

Já no caso do Art. 313-B, o funcionário público não possui au-
torização ou solicitação de autoridade competente para realização 
da atividade onde cometeu o crime.
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Extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento - 
Art. 314

A ação física deste crime divide-se em três hipóteses:
→ Extraviar, ou seja, mudar o destino ou o fim, para onde o 

livro ou documento público deveria ser encaminhado;
→ Sonegar, ou seja, não apresentar o livro ou documento pú-

blico no local devido, cometendo sua ocultação intelectual ou frau-
dulenta;

→ Inutilizar, ou seja, tornar o livro ou documento público im-
prestável, estraga-lo, arruína-lo, seja no todo ou parcialmente.

Emprego irregular de verbas ou rendas públicas - Art. 315

Neste crime, ao invés de ocorrer a destinação das verbas ou 
rendas públicas, aos entes públicos determinados, ocorre um des-
vio daquelas, dentro da própria administração, de modo que as 
mesmas se destinam para local diverso do previsto.

Concussão – Art. 316

Este crime também é conhecido como extorsão praticada por 
funcionário público no exercício de sua função, ou a pretexto da 
mesma.

Ele ocorre quando o funcionário público exige, seja para si 
mesmo ou para outrem, uma vantagem indevida de alguém, apro-
veitando-se do cargo ou função que exerça para formular esta exi-
gência.

Neste caso, mesmo que o funcionário público não esteja pre-
sente naquele momento no exercício de sua função, ou até mesmo 
ainda não a tenha assumido, caso a exigência de vantagem indevida 
tenha sido em razão desta função, já se configura o crime de con-
cussão.

A diferença entre os crimes de Concussão e Extorsão, é que 
apesar de ambos serem caracterizados pela exigência da vantagem 
indevida, a Concussão trata-se de crime próprio, apenas podendo 
ser praticada por funcionário público.

Corrupção Passiva – Art. 317

Da mesma forma que o crime de Concussão seria a Extorsão 
praticada por funcionário público no exercício da sua função, a Cor-
rupção seria o Rufianismo (Art. 230 CP) praticado pelo mesmo.

Para a caracterização do crime de Corrupção Passiva não é 
necessário que o funcionário público receba a vantagem indevida, 
bastando apenas solicitar a mesma.

Aqui também não faz diferença se aquilo solicitado ou recebido 
seja uma vantagem indevida, mas já é suficiente a simples aceitação 
da promessa de vantagem pelo servidor para a caracterização do 
crime.

Há uma sutil diferença entre os crimes de Concussão e Corrup-
ção Passiva. Se há exigência, há Concussão, porém, se há simples 
solicitação, há Corrupção Passiva.

Diferença entre Corrupção Passiva e Corrupção Ativa
A Corrupção Passiva é um crime praticado por funcionário pú-

blico, onde o mesmo solicita ou recebe vantagem indevida de al-
guém;

Já a Corrupção Ativa (Art. 333 CP), é um crime praticado por 
particular contra a administração, consistindo na oferta ou promes-
sa de vantagem indevida deste particular ao servidor público, para 
determina-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício.

Em outras palavras, seria o suborno do funcionário público.

Facilitação de contrabando ou descaminho - Art. 318

Trata-se de crime próprio de funcionário público, que em sua 
função, facilita a prática de contrabando ou descaminho.

→ Contrabando refere-se a entrada ou saída de produtos no 
País, cuja comercialização dos mesmos não é permitida, ou seja, 
refere-se à importação ou exportação de mercadorias ilegais e proi-
bidas.

→ Descaminho refere-se a comercialização permitida de pro-
dutos, no entanto, estes adentram o País de forma ilegal, com a 
finalidade do não pagamento dos impostos devidos.

Prevaricação – Art. 319

Este crime consiste em praticar, ou deixar de praticar, indevi-
damente, ato de ofício, ou praticar o mesmo contra disposição ex-
pressa em lei, para a satisfação de interesse ou sentimento pessoal.

O crime de Prevaricação é um crime demasiadamente come-
tido no funcionalismo público, verificando-se quando o funcioná-
rio público, por qualquer sentimento pessoal (inveja, ciúmes, ódio, 
amor, pena, etc.), ou para satisfazer seu interesse pessoal (promo-
ção, recebimento de comissão legal, vantagem funcional na carrei-
ra, proteção de um direito seu, seja na vida particular, familiar ou de 
amizade, etc.), indevidamente pratica, retarda ou deixa de praticar, 
algum ato de seu ofício, contrariamente a uma expressa disposição 
de lei.

É importante observarmos que se o funcionário público agir ce-
dendo a pedido de outrem e impelido por promessa de vantagem 
indevida, ele cometerá o crime de Corrupção Passiva.

Condescendência criminosa - Art. 320

Condescendência refere-se à aceitação, conivência, indulgên-
cia, ou seja, consiste no superior hierárquico, prover-se de senti-
mento de pena, e a partir deste sentimento, omitir determinado 
ato, que configurou um delito de seu subordinado, com a finalidade 
de se evitar a punição do mesmo. Seria o vulgo “coleguismo” ou 
“apadrinhamento”.

É importante se atentar ao fato de que o crime de Condescen-
dência é muito parecido com o crime de Prevaricação. Na verdade, 
este seria uma forma especial do outro, pois aqui também há uma 
omissão (deixar de praticar) algo, com o objetivo de atender a um 
sentimento pessoal (indulgência, piedade, condescendência, etc.).

Advocacia administrativa – Art. 321

A partir da análise doutrinária, pode-se verificar que a conduta 
praticada pelo agente, apta a configurar o crime de advocacia admi-
nistrativa, não consiste em uma atividade de “advogado”, tal como 
o termo “advocacia administrativa” em um primeiro momento su-
gere, mas sim em um ato de funcionário público que “advoga”, ou 
seja, patrocina, pleiteia em favor de outrem, valendo-se de sua con-
dição, de funcionário público, em interesse de terceiro particular. 

A conduta típica vem expressa pelo verbo “patrocinar”, que sig-
nifica advogar, proteger, beneficiar, favorecer, defender. O agente 
deve valer-se das facilidades que a qualidade de funcionário público 
lhe proporciona.


